
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.411 - PR (2013/0196661-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE 

ASSISTÊNCIA A SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA DE FRANÇA E OUTRO(S)
  DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO 
  LUIZ CARLOS DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CATARINA OTTO LINS CALDAS 
ADVOGADO : RAFAELLA TIEPO BORGES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INJUSTA A 
RECUSA DE COBERTURA POR PARTE DO PLANO DE SAÚDE. 
DANO MORAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUANTUM. REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do 
nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da 
fungibilidade e da economia processual.
2. A col. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias que lhe 
foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta 
ao art. 535 do Código de Processo Civil. 
3. Não obstante o inadimplemento contratual não dar ensejo, em regra, à 
reparação de ordem extrapatrimonial, é possível, nos casos em que 
considerada injusta a recusa de cobertura por parte do plano de saúde, a 
condenação em pagamento de dano moral, quando a negativa agrava o 
contexto de aflição psicológica do segurado, ultrapassando os limites do 
mero desconforto ou aborrecimento, como ocorreu na hipótese. 
4. No caso dos autos, a negativa injustificada de cobertura pela operadora 
do plano de saúde foi expressamente reconhecida pelas instâncias 
ordinárias, como se vê na fundamentação da sentença de primeiro grau 
(e-STJ, fls. 392/407) e no acórdão de fls. e-STJ 464/493.
5. É pacífico o entendimento deste Pretório de que o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias a título de danos morais pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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decide a Quarta Turma, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo 
regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.411 - PR (2013/0196661-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE 

ASSISTÊNCIA A SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA DE FRANÇA E OUTRO(S)
  DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO 
  LUIZ CARLOS DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CATARINA OTTO LINS CALDAS 
ADVOGADO : RAFAELLA TIEPO BORGES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por NOSSA SAÚDE OPERADORA 

DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE LTDA desafiando decisão que negou 

provimento ao agravo com base nos seguintes fundamentos: a) não houve ofensa ao art. 535 do 

CPC; b) o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, que firmou 

entendimento de que o mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 

Todavia, nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano 

de saúde para tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é 

assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento 

(REsp 1.243.632/RS, Relator o Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 

17/9/2012); c) quanto à revisão do montante fixado a título de dano moral, incide a Súmula 7/STJ.

Em suas razões, a recorrente alega, em síntese, que a decisão embargada deve ser 

aclarada, na medida em que, "assim como na análise do Recurso Especial, este Tribunal 

Superior, não se ateve à verificação da existência dos requisitos para a sua admissibilidade, 

mas apenas se pôs a analisar o seu mérito", além disso, "em que pese o alegado no juízo de 

admissibilidade, bem como no julgamento do Agravo, por diversas vezes o Colendo Superior 

Tribunal de Justiça entendeu pela impossibilidade de condenação em danos morais em casos 

como o presente, consoante foi demonstrado. Isso posto, o impedimento do exame pela Corte 

Superior acarreta verdadeira injustiça, já que repita-se em casos análogos, o dano moral foi 

afastado".

Sustenta, ademais, que, "no caso em tela, como a negativa foi baseada em 

restrição contratual, não houve ilícito, no máximo descumprimento contratual, o que viola o 

artigo 186 do CC, e portanto deve ser enfrentado pelo STJ a violação dessa norma 

infraconstitucional. Consequentemente não há prejuízo algum, já que todos os procedimentos 

foram liberados pela Embargante, ocorrendo patente violação ao art. 927, do CC, questão 
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que também é de competência do STJ julgar em recurso especial" (e-STJ, fl. 620).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.411 - PR (2013/0196661-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE 

ASSISTÊNCIA A SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA DE FRANÇA E OUTRO(S)
  DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO 
  LUIZ CARLOS DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CATARINA OTTO LINS CALDAS 
ADVOGADO : RAFAELLA TIEPO BORGES E OUTRO(S)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Consoante se depreende das razões recursais, a embargante, a pretexto de 

existência de omissão na decisão recorrida, pretende, na verdade, emprestar efeitos modificativos 

aos declaratórios. Assim, em face do nítido caráter infringente, recebo os embargos de declaração 

como agravo regimental, com fundamento nos princípios da fungibilidade e da economia processual.

Com efeito, como bem anotado na decisão agravada, inicialmente, não se vislumbra 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, porquanto as questões submetidas ao Tribunal de 

origem foram suficiente e adequadamente delineadas, com abordagem integral do tema e 

fundamentação compatível.

Nesse contexto, impende ressaltar, em companhia da tradicional doutrina e do 

maciço entendimento pretoriano, que o julgado apenas se apresenta como omisso quando, sem 

analisar a questão colocada sob apreciação judicial, ou mesmo promovendo o necessário debate, 

deixa, num caso ou no outro, de considerar aspecto por si só relevante para influir na solução 

reclamada, o que não ocorre na espécie.

Ademais, é cediço que, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

o mero descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas 

hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 

para tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente 

quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PRAZO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. APENDICITE AGUDA. CARÊNCIA 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA RESTRITIVA. DANO 
MORAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
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1. A cláusula que estabelece o prazo de carência deve ser afastada em 
situações de urgência, como o tratamento de doença grave, pois o 
valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. 
Precedentes específicos da Terceira e da Quarta Turma do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte 'vem reconhecendo o direito ao 
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de 
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao 
pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de 
dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada'. (REsp 
918.392/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI).
3. Atendendo aos critérios equitativos estabelecidos pelo método 
bifásico adotado por esta Egrégia Terceira Turma e em consonância 
com inúmeros precedentes desta Corte, arbitra-se o quantum 
indenizatório pelo abalo moral decorrente da recusa de tratamento 
médico de emergência, no valor de R$ 10.000, 00 (dez mil reais).
4. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." (REsp 1.243.632/RS, Relator o 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 17/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - PLANO 
DE SAÚDE - RECUSA IMOTIVADA DE TRATAMENTO MÉDICO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO PARA 
DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
DA ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano 
moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 7.386/RJ, Relator o 
Ministro MARCO BUZZI, DJe de 11/9/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. CABIMENTO.
I - Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode 
ensejar reparação a título de dano moral, por revelar comportamento 
abusivo por parte da operadora do plano de saúde que extrapola o 
simples descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do mero 
aborrecimento, agravando a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do segurado, já combalido pela própria doença.
Precedentes.
II - Em casos que tais, o comportamento abusivo por parte da 
operadora do plano de saúde se caracteriza pela injusta recusa, não 
sendo determinante se esta ocorreu antes ou depois da realização da 
cirurgia, embora tal fato possa ser considerado na análise das 
circunstâncias objetivas e subjetivas que determinam a fixação do 
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quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 884.832/RJ, Terceira 
Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 9/11/2010)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
NEGATIVA INJUSTA DE COBERTURA SECURITÁRIA MÉDICA. 
CABIMENTO.
1. Afigura-se a ocorrência de dano moral na hipótese de a parte, já 
internada e prestes a ser operada - naturalmente abalada pela notícia 
de que estava acometida de câncer -, ser surpreendida pela notícia de 
que a prótese a ser utilizada na cirurgia não seria custeada pelo plano 
de saúde no qual depositava confiança há quase 20 anos, sendo 
obrigada a emitir cheque desprovido de fundos para garantir a 
realização da intervenção médica. A toda a carga emocional que 
antecede uma operação somou-se a angústia decorrente não apenas 
da incerteza quanto à própria realização da cirurgia mas também 
acerca dos seus desdobramentos, em especial a alta hospitalar, sua 
recuperação e a continuidade do tratamento, tudo em virtude de uma 
negativa de cobertura que, ao final, se demonstrou injustificada, ilegal 
e abusiva.
2. Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não 
seja causa para ocorrência de danos morais, a jurisprudência do STJ 
vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais 
advindos da injusta recusa de cobertura securitária médica, na 
medida em que a conduta agrava a situação de aflição psicológica e 
de angústia no espírito do segurado, o qual, ao pedir a autorização da 
seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e 
com a saúde debilitada.
3. Recurso especial provido." (REsp 1.190.880/RS, Terceira Turma, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 20/6/2011)

Cumpre ressaltar que, na hipótese vertente, a negativa injustificada de cobertura pela 

operadora do plano de saúde foi expressamente reconhecida pelas instâncias ordinárias, como se vê 

na fundamentação da sentença de primeiro grau (e-STJ, fls. 392/407) e no acórdão de fls. e-STJ 

464/493.

Diante de tal contexto, o Tribunal a quo, ao julgar procedente o pedido indenizatório 

formulado pela agravada/autora em face da operadora do plano de saúde, decidiu em conformidade 

com a orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, quanto ao montante fixado a título de indenização por danos morais, o 

recurso também não merece prosperar, tendo em vista que é pacífico o entendimento deste Pretório 

no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas 

hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional 
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a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação moral, decorrente das circunstâncias 

fáticas apresentadas na hipótese, de modo que a sua revisão esbarraria na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL. ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CABIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL OBJETIVA. SÚMULA 54 DO STJ. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
5. A revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível em sede de recurso especial no caso em que o quantum for 
exorbitante ou ínfimo. Fora essas hipóteses, aplica-se o entendimento 
insculpido na Súmula n. 7 do STJ.
6. Em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, 
pois ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos. 
Precedente.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.019.589/RJ, Relator o 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 17.5.2010)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2013/0196661-9 AREsp 353.411 / PR

Números Origem:  11752007  201100342639  7017750  701775002

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA A 
SAÚDE LTDA

ADVOGADOS : ADRIANA DE FRANÇA E OUTRO(S)
DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO

AGRAVADO : CATARINA OTTO LINS CALDAS
ADVOGADO : RAFAELLA TIEPO BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NOSSA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA A 
SAÚDE LTDA

ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA ROCHA E OUTRO(S)
ADRIANA DE FRANÇA E OUTRO(S)
DANIELA XAVIER ARTICO DE CASTRO

EMBARGADO : CATARINA OTTO LINS CALDAS
ADVOGADO : RAFAELLA TIEPO BORGES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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